FISCALIZAÇÃO DE CONTRATOS DE TERCEIRIZAÇÃO

(rotinas sugeridas)
	(4) PROCESSO DE FISCALIZAÇÃO TRABALHISTA E PREVIDENCIÁRIA

	Caso você tenha sido designado fiscal de um contrato de terceirização (execução de serviços de natureza continuada mediante cessão de mão de obra), é recomendável que você autue processo específico para o registro da fiscalização do cumprimento, pela contratada, das obrigações trabalhistas e previdenciárias relacionadas ao pessoal executor dos serviços, com vistas a reduzir o risco de responsabilização da Administração Pública. Exija a apresentação dos documentos previstos no contrato e os analise mensalmente, ou na periodicidade exigida no contrato. Caso haja uma unidade especializada em tal análise, encaminhe a documentação para exame tal logo a recebe da contratada. Recebido o relatório de análise, junte-o ao processo de fiscalização.

	I – Autuação do Processo 
	Realizada
	Observações

	
	Sim
	Não
	

	1. Autuação do processo (físico ou eletrônico)
	
	
	

	2. Cadastro dos dados do processo no sistema informatizado de gestão contratual do órgão
	
	
	

	3. 
	
	
	

	II – Inclusão dos seguintes documentos essenciais (sugere-se a seguinte ordem de inclusão):
	Realizada
	Observações

	
	Sim
	Não
	

	4. Termo de contrato
	
	
	

	5. Projeto básico ou termo de referência
	
	
	

	6. Proposta da contratada
	
	
	

	7. Convenção coletiva de trabalho vigente, adotada pela empresa e informada com a proposta 
	
	
	

	8. Ata da reunião inicial com o preposto
	
	
	

	9. 
	
	
	

	III – Documentos/ocorrências sujeitos a registro no processo (verifique as exigências previstas no contrato quanto à periodicidade e forma de apresentação):
	Realizada
	Observações

	
	Sim
	Não
	

	10. Relação de prestadores de serviço (vide checklist da reunião inicial com o preposto)
	
	
	

	11. Certidão negativa de débitos trabalhistas (exigível somente para contratos celebrados a partir de 4.1.2012 – art. 27, IV, c/c o art. 29, V, ambos da Lei 8.666/93)
	
	
	

	12. Folha de pagamento
	
	
	

	13. Comprovante de pagamento de salários (contracheques assinados ou recibos de depósitos bancários)
	
	
	

	14. Aviso e recibo de férias
	
	
	

	15. Documentos relativos à admissão de pessoal (CTPS ou ficha de registro do empregado ou contrato de trabalho; exame médico admissional)
	
	
	

	16. Documentos relativos à demissão de pessoal (CTPS ou ficha de registro do empregado; termo de rescisão do contrato de trabalho (TRCT); termo de quitação da rescisão do contrato de trabalho; termo de homologação de rescisão do contrato de trabalho, se exigível; guia de recolhimento rescisório do FGTS (GRRF), se aplicável; exame médico demissional, se exigível)
	
	
	

	17. Comprovante de pagamento do auxílio-alimentação
	
	
	

	18. Comprovante de entrega do vale-transporte
	
	
	

	19. Outros documentos trabalhistas, se exigíveis (ex.: comprovante de pagamento de plano de saúde e/ou plano odontológico; auxílio-funeral; auxílio-creche; apólice de seguro de vida individual ou em grupo)
	
	
	

	20. Guia de recolhimento do FGTS e informações à Previdência Social – GFIP, incluindo GPS e GRF (vide relatórios que poderão ser exigidos no Anexo)
	
	
	

	21. Despacho do fiscal do contrato encaminhando a documentação para análise do setor competente, caso haja
	
	
	

	22. Após análise (pelo setor competente ou pelo próprio fiscal), incluir cópia do respectivo relatório no processo de fiscalização e pagamento
	
	
	

	23. 
	
	
	

	Após autuar os processos necessários (de fiscalização e pagamento; e de fiscalização trabalhista e previdenciária), adote procedimentos iniciais de fiscalização, sugeridos em checklist específico.


ANEXO

Guia de Recolhimento do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço e Informações à Previdência Social (GFIP)

Relatórios Integrantes da GFIP

A Serem Solicitados Pela Fiscalização às Contratadas

O Que é a GFIP? 
A sigla GFIP significa Guia de Recolhimento do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço e Informações à Previdência Social, compreendendo o conjunto de informações destinadas ao FGTS e à Previdência Social. 
Para a Previdência Social, a GFIP é o conjunto de informações cadastrais, de fatos geradores e outros dados de interesse da Previdência e do INSS, que constam do arquivo NRA.SFP e de outros documentos que devem ser impressos pela empresa após o fechamento do movimento no SEFIP. 
Para o FGTS, a GFIP é o conjunto de informações composto pela Guia de Recolhimento do FGTS - GRF e pelo arquivo SEFIP. A GRF é gerada e impressa pelo SEFIP após a transmissão do arquivo NRA.SFP (onde o NRA é o número do respectivo arquivo), pelo Sistema Conectividade Social. (Manual da GFIP, páginas 7-8) 

Que Relatórios da GFIP Devem Solicitados Para Fins de Fiscalização? 
Para fins de comprovação de regularidade junto à Previdência Social e ao FGTS, são documentos que compõem a GFIP/SEFIP, a serem apresentados pelas contratadas: 

1. Relação dos Trabalhadores Constantes do Arquivo SEFIP – Modalidade “Branco” – Recolhimento ao FGTS e Declaração à Previdência (somente dos trabalhadores que prestam serviço ao TCU); 

2. Relação dos Trabalhadores Constantes do Arquivo SEFIP – Modalidade “Branco” – Recolhimento ao FGTS e Declaração à Previdência – Resumo do Fechamento – Tomador de Serviços/Obra; 

3. Relação de Tomadores/Obras – RET; 

4. Relação dos Trabalhadores Constantes do Arquivo SEFIP – Resumo do Fechamento - Empresa ; 

5. Relação dos Trabalhadores Constantes do Arquivo SEFIP – Resumo do Fechamento – Empresa - FGTS ; 

6. Resumo das Informações à Previdência Social Constantes no Arquivo SEFIP – Tomador de Serviços/Obra; 

7. Comprovante de Declaração das Contribuições a Recolher à Previdência Social e a Outras Entidades e Fundos por FPAS – Empresa; 

8. Protocolo de Envio de Arquivos, emitido pelo Sistema Conectividade Social; 

9. Guia da Previdência Social (GPS), devidamente paga; 

10. Relatório Analítico da GPS; 

11. Guia de Recolhimento do FGTS - GRF, gerada e impressa pelo SEFIP após a transmissão do arquivo SEFIP, devidamente paga; 

12. Relatório Analítico da GRF; 

13. Confissão de não recolhimento de valores de FGTS e de Contribuição Social, se for o caso; 

14. Declaração de ausência de fato gerador para recolhimento FGTS, se for o caso. 

